
MENSAGEM AO PROJETO DE LEI Nº 84/2007 QUE “ALTERA O ARTIGO 1º DA LEI MUNICIPAL Nº 3.673/04 QUE ‘AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A CELEBRAR CONVÊNIO COM EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇOS FUNERÁRIOS, NA FORMA E CONDIÇÕES QUE ESPECIFICA’ ”


Senhores Vereadores:

Considerando já existir no município Lei que ampara as pessoas que comprovadamente não podem arcar com as despesas de funeral; bem como considerando o grande número de pessoas que aguardam na fila, à espera de um órgão para transplante, sendo certo que por muitas vezes basta um pequeno incentivo para que as pessoas possam reforçar a consciência quanto à importância da doação de órgãos, apresento o presente projeto de lei, objetivando assegurar o direito ao funeral gratuito das pessoas doadoras de órgão.

O intuito desse projeto é fazer com que as pessoas passem a ter consciência da importância da doação de órgãos, podendo contar com funeral gratuito, amenizando o sofrimento dos que precisam da doação de um órgão, e consequentemente de uma nova vida.

Pela importância da propositura, espera-se a aprovação de todos os Edis.
Palácio 1º de Novembro, 26 de Novembro de 2007.

Sidney Ferreira

Vereador – PTB
PROJETO DE LEI Nº 84/2007

Ementa: “ALTERA O ARTIGO 1º DA LEI MUNICIPAL Nº 3.673/04 QUE ‘AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A CELE-BRAR CONVÊNIO COM EMPRESAS PRESTA-DORAS DE SERVIÇOS FUNERÁRIOS, NA FORMA E CONDIÇÕES QUE ESPECIFICA’ ”

A CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA APROVA:

Artigo 1º - O artigo 1º da Lei Municipal Nº 3.673, de 20 de Fevereiro de 2004, passa a contar com a seguinte redação:

“Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar convênio com as empresas prestadoras de serviços funerários, objetivando o atendimento de munícipes comprovada-mente carentes, da terceira idade, deficientes físicos, alunos da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE), asilos, creches e internatos para crianças e adolescentes, portadores da HIV positivo, indigentes, pessoas de baixa renda residentes na zona rural, bem como os doares de sangue, doares de órgãos e os servidores públicos municipais.

§ 1º - Considera-se doador de órgão, para fins do benefício assegurado no caput deste artigo, a pessoa que comprovadamente, por meio de documento médico, tenha tido órgão ou órgãos humanos extraídos para transplante.

§ 2º - O convênio a ser celebrado deverá observar as normas contidas na minuta-padrão que constitui o Anexo Único desta Lei, a qual estabelece as obrigações e responsabilidades recíprocas a serem assumidas pelos partícipes”.

Artigo 2º - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta de dotação orçamentária existente, suplementada se necessário.


Artigo 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Palácio 1º de Novembro, 26 de Novembro de 2007.

Sidney Ferreira

Vereador – PTB







